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Resumo: Este artigo discute a inserção do jovem no mercado de tra-
balho e a sua relação com a educação profissional, ambos permeados 
pela conjuntura política brasileira a qual se configura na atual con-
juntura por desigualdades sociais e econômicas, redução de direitos 
e diversas outras implicações que incidem diretamente sob a educa-
ção e o trabalho no Brasil. São muitos os desafios que  demandam 
novas posturas do Estado e da sociedade na busca de implementação 
de políticas que invés de limitar devem propiciar o acesso amplo e 
irrestrito dos direitos, através de uma educação inclusiva e de qua-
lidade e o direito ao trabalho, sem que ambos venham a ser fatores 
excludentes um do outro dentro da sociedade, mas que através de-
les possam ser assegurados a igualdade de oportunidades a todos. 
Utilizaram-se os seguintes procedimentos metodológicos para esse 
estudo: levantamento bibliográfico e pesquisa documental. Para tan-
to, foram suscitados alguns elementos centrais relacionados à educa-
ção e ao trabalho, ambos relacionados à juventude, considerando a 
importância destes elementos na vida desse segmento social.
Palavras-chave: Juventude. Educação. Trabalho.
Abstract: This article discusses the insertion of the young into the 
labour market and its relationship with the professional education, 
permeated by the Brazilian political climate both which is configu-
red in the current conjuncture by social and economic inequities, 
reduction of duties and various other implications that focus directly 
under the education and work in Brazil. There are many challenges 
that demand new postures of the State and society in the pursuit of 
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implementation of policies rather than limit must provide the broad 
and unrestricted access rights, through an inclusive and quality edu-
cation and the right to work without that both will be factors exclusi-
ve of each other within society, but that through them can be ensured 
equal opportunities for all. We used the following methodological 
procedures for this study: bibliographical and documental research. 
To do so, were raised some key elements related to education and 
work, both related to youth, considering the importance of these ele-
ments in the life of this social segment.
Keywords: Youth. Education. Job.
No Brasil, as experiências com educação profissional não são 
recentes. Constam em registros históricos que no país já tivemos 
várias experiências de educação voltada para o trabalho desde os 
anos de 1800, com o modelo de aprendizagem dos ofícios manufa-
tureiros. Esse modelo era destinado para as pessoas menos favore-
cidos da sociedade, dentre elas as crianças e os jovens que recebiam 
educação primária em tempo parcial e o que lhes restava de tempo 
livre deveria ser destinado à aprendizagem de algum ofício, dentre 
eles podemos citar a tipografia, alfaiataria, carpintaria, sapataria, etc. 
Brasil (2013).
Como o Brasil carrega em sua história a existência do tra-
balho escravo por mais de três séculos e durante os séculos XIX e 
XX não havia ainda a preocupação em formar mão-de-obra para um 
sistema capitalista industrial, a educação profissional era concebida 
como uma forma de fazer caridade, pois era destinada especialmente 
aos órfãos e desvalidos. Foi também uma forma encontrada, na épo-
ca, de diminuir a criminalidade e a vagabundagem. Como a educação 
básica naquele tempo também não era obrigatória, então quem não 
fazia parte das ações desenvolvidas na escola era encaminhado para 
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aprender e desenvolver um ofício. Apenas com o fim da escravidão 
e a proclamação da República o panorama em relação ao ensino de 
ofícios no Brasil foi alterado, tanto que o ano de 1906 foi marcado 
pela consolidação do ensino técnico-industrial em nosso país. 
Foi durante o governo do Presidente do Estado do Rio de Ja-
neiro Nilo Peçanha que em 11 de setembro de 1906 por meio do De-
creto nº 787 iniciou-se o ensino técnico no Brasil. Nesse período foram 
criadas quatro escolas profissionais no estado do Rio de Janeiro, sendo 
que três delas eram destinadas ao ensino de ofícios e apenas uma era 
para a aprendizagem agrícola. Em 1909, quando Nilo Peçanha assu-
me a Presidência do Brasil, no mesmo ano assina o Decreto nº 7.566, 
criando, em diferentes unidades federativas e sob a responsabilidade 
do Ministério dos Negócios da Agricultura, Indústria e Comércio, 19 
Escolas de Aprendizes Artífices, destinadas ao ensino profissional, pri-
mário e gratuito. Essas escolas na sua maioria localizadas na área in-
dustrial constituíram-se no primeiro passo para a implantação de uma 
rede federal de educação profissional no Brasil.
No ano de 1930 as Escolas de Aprendizes foram desliga-
das do Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio e passaram 
a fazer parte do Ministério da Educação e Saúde Pública, também 
criado nesse mesmo ano. Com isso, as Escolas de ofícios, até então 
denominadas de Escolas de Aprendizes Artífices, mudaram a sua no-
menclatura e passaram a serem chamadas de Liceus os quais eram 
destinados ao ensino profissional de todos os ramos e graus. Nesse 
mesmo período, segundo informações do MEC (2009), houve uma 
grande expansão do ensino industrial, impulsionada por uma política 
de criação de novas escolas industriais e a introdução de novas espe-
cializações nas escolas existentes. 
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Na Constituição Brasileira de 1937, o artigo 129 tratou pela 
primeira vez especificamente do ensino técnico, profissional e indus-
trial, conforme explicita o referido artigo:
O ensino pré-vocacional e profissional destinado às classes menos favo-
recidas é, em matéria de educação, o primeiro dever do Estado. Cumpre-
lhe dar execução a esse dever, fundando institutos de ensino profissional 
e subsidiando os de iniciativa dos Estados, dos Municípios e dos indiví-
duos ou associações particulares e profissionais. É dever das indústrias e 
dos sindicatos econômicos criar, na esfera de sua especialidade, escolas 
de aprendizes, destinadas aos filhos de seus operários ou de seus asso-
ciados. A lei regulará o cumprimento desse dever e os poderes que cabe-
rão ao Estado sobre essas escolas, bem como os auxílios, facilidades e 
subsídios a lhes serem concedidos pelo poder público. MEC (2009, p. 4).
Fica explícito que a responsabilidade pela qualificação do tra-
balhador que compete ao Estado é transferida às empresas, situação 
essa que permanece até hoje. Desde essa época o Estado dava sinais 
de sua ineficiência em expandir as vagas do ensino secundário pro-
fissionalizante ao mesmo tempo em que a indústria pressionava para 
a criação de formas alternativas (mais rápidas) para a formação do 
trabalhador, Garcia (2000, p. 7). Assim, numa tentativa de suprir a ne-
cessidade do sistema produtivo é que em 1942 foi criado o Serviço Na-
cional de Aprendizagem Industrial (SENAI), destinado a formação de 
mão-de-obra para atender o setor secundário da economia, a indústria. 
Posteriormente, já em 1946, criou-se outro sistema correla-
to ao SENAI, também designado a formar mão-de-obra, mas dessa 
vez voltado para o setor terciário da economia, o comércio. Nasce a 
partir de então o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SE-
NAC), que juntamente com o SENAI foram os embriões que deram 
origem ao que hoje se convencionou designar de Sistema “S”.
280
As instituições que compõem o Sistema “S”, enquadradas na 
categoria de Serviços Sociais Autônomos (SSA) são pessoas jurídi-
cas de Direito Privado, denominadas instituições paraestatais. Essas 
instituições têm a finalidade de prestar serviços de relevância e inte-
resse social para a população em geral ou a uma determinada classe 
profissional, sem fins lucrativos, mas recebem contribuições para 
sua manutenção das classes profissionais, das empresas e através de 
convênios firmados com a administração pública.
Na perspectiva de Paro (1983), a criação do Sistema “S” 
foi uma maneira encontrada de suprir a demanda do sistema pro-
dutivo por mão-de-obra qualificada em diferentes modalidades. 
Sendo assim, o Sistema “S” atende os interesses privados, tanto na 
indústria, no comércio ou no campo, mas recebe repasses de ver-
bas públicas através dos Ministérios do Trabalho e da Educação, 
dentre outros. Nesse contexto, percebe-se mais uma vez o Estado 
subsidiando interesses privados, uma vez que para se ter acesso 
aos cursos de qualificação oferecidos pelo Sistema S a população 
tem de pagar, independente da condição social do indivíduo, este-
ja ele desempregado, subempregado ou mesmo os que trabalham 
na informalidade. 
Dando sequência à trajetória da educação profissional, foi 
que em 1963 no governo de João Goulart foi instituído e executado, 
durante a ditadura militar, outro programa, denominado Programa 
Intensivo de Preparação de Mão-de-obra (PIPMO). 
O PIPMO teve origem no Ministério da Educação, mas no ano 
de 1975 passou para o Ministério do Trabalho. Esse programa se de-
senvolveu dentro dos três setores da economia: primário, secundário e 
terciário. Era composto por cursos profissionalizantes de curta duração 
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que visavam o aperfeiçoamento e a qualificação da mão-de-obra de tra-
balhadores. Os cursos eram desenvolvidos por entidades especializadas 
em formação e treinamento profissional conveniados ao programa. 
Na perspectiva de Barradas, (1986) o PIPMO,
[...] dentro de sua especificidade, pode ser tomado como um termômetro 
para medir o grau de expropriação da classe trabalhadora, não só no 
período 1975-82, mas durante todo o tempo em que funcionou. Isto por-
que ele foi essencialmente um instrumento do Estado coercitivo e esteve 
conjugado às variações econômicas e políticas; e, mais do que isso, foi 
o braço do Estado na execução das políticas de formação profissional 
para os segmentos da economia onde se fazia necessária mão-de-obra 
semi qualificada e adestrada, e também em apoio a quase todas as polí-
ticas de governo que se relacionassem com treinamento, remanejamento, 
agenciamento da mão-de-obra, além de controle e repressão. Mas, na 
medidaem que a sociedade civil, através de seus vários segmentos, vai 
ganhando espaço, os instrumentos desse Estado vão se disfuncionando. 
Barradas (1986, p. 159).
Já a década de 1970 no Brasil, foi o período em que se con-
solidou o governo militar, marcado por um regime autoritário, mas 
também por uma fase de acelerado desenvolvimento econômico e 
industrial. O mercado brasileiro abriu suas portas para as empresas 
multinacionais, acreditando que este seria o caminho mais apropria-
do para elevar o país à categoria de nação desenvolvida. Isso fez com 
que a educação profissional se voltasse para a formação de recursos 
humanos e uma qualificação acelerada de mão-de-obra. Surgiu então 
uma nova concepção para a educação profissional dando origem à 
Teoria do Capital Humano, que consiste na formação e qualificação 
de mão-de-obra específica e necessária para atender um modelo de 
produção com vistas a garantir o desenvolvimento econômico e fi-
nanceiro vigente na época. Na perspectiva de Frigotto (1993):
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O investimento no “fator humano” passa a significar um dos determi-
nantes básicos para o aumento da produtividade e elemento de supera-
ção do atraso econômico. Do ponto de vista macroeconômico, constitui-
se no fator explicativo das diferenças individuais de produtividade e de 
renda e, consequentemente, de mobilidade social. Frigotto (1993, p.41).
Foi durante esse período de industrialização no país que cres-
ceu a demanda do mercado de trabalho por pessoas para trabalhar, 
principalmente por aquelas que soubessem ler e escrever, pois isso 
facilitaria a aprendizagem e o manuseio das máquinas industriais. 
Com o intuito de atender às necessidades do mercado de trabalho, 
em 1971 foi implementada a Lei nº 5.692 de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB), a qual pretendia estruturar a educação de nível 
médio em educação profissionalizante para todos os estudantes. 
O objetivo geral que nortearia o ensino de 1º e 2º graus era:
Art. 1º: O ensino de 1º e 2º graus tem por objetivo geral proporcionar ao 
educando a formação necessária ao desenvolvimento de suas potenciali-
dades como elemento de auto realização, qualificação para o trabalho e 
para o exercício consciente da cidadania. Brasil (1971).
A referida Lei promoveu a integração do ensino profissiona-
lizante ao sistema regular de ensino, estabelecendo a plena equiva-
lência entre os cursos profissionalizantes e o propedêutico.  Desde 
então, o ensino médio passou a ser vinculado ao mundo do trabalho 
profissional, tornando obrigatório para o estudante a escolha de uma 
profissão, mesmo para aqueles que não pretendiam ficar apenas com 
o 2º grau apenas como também para os estudantes que dariam conti-
nuidade com o ensino superior.
Essa nova proposta educacional fundamentada na prepara-
ção para o trabalho era concebida a partir de uma visão de que era 
283
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E O PROCESSO EDUCATIVO NA TRAJETÓRIA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS NO BRASIL
necessário educar para a vida produtiva, desenvolvendo pessoas res-
ponsáveis e preparadas para o trabalho.  Assim, mesmo ainda sem 
se direcionar para uma ocupação específica, os estudantes adquiriam 
conhecimentos e habilidades que os preparavam para assumir o tra-
balho como uma condição fundamental da vida em sociedade, além 
de quando formassem estariam aptos para o trabalho e, por conse-
guinte contribuir na sua própria manutenção.
No entanto, por trás dessa reforma no sistema educacional 
estava outro fator determinante, que era a pressão da população para 
a ampliação das vagas no ensino superior. Com isso, a solução en-
contrada foi transformar o 2º grau (atualmente ensino médio) em 
profissionalizante, garantindo a habilitação profissional sem que ne-
cessariamente o estudante tivesse que cursar o ensino superior para 
capacitá-lo ao exercício de alguma atividade laboral.
Apesar de todas essas reestruturações, a educação brasilei-
ra sempre manteve a sua essência elitista, pois para Biagini (2001), 
somente as escolas profissionalizantes que já existiam antes da pro-
mulgação da lei 5.692 mantiveram de fato os cursos de profissionali-
zação. Já as que escolas que atendiam a camada mais alta da popula-
ção camuflavam o ensino propedêutico de caráter profissionalizante 
e continuavam preparando seus alunos para o aprendizado intelectu-
al e para o ingresso nas universidades. Mais uma vez a relação entre 
educação e trabalho expressava a exclusão e a seletividade resultante 
da contradição entre o capital e o trabalho.
Nessa mesma perspectiva, Paro (1983) ainda acrescenta:
Os estudantes das camadas mais ricas, que podem estudar sem depender 
de nenhum emprego para se manter, utilizam o ensino médio unicamente 
como preparação para a universidade. Por outro lado, os alunos cuja 
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situação econômica não lhes permite apenas estudar procuram neste en-
sino uma preparação uma preparação profissional que lhes possibilite 
desempenhar uma ocupação definitiva no mercado de trabalho, mas um 
requisito de escolaridade que possa garantir um emprego de tempo par-
cial ou uma ocupação cuja remuneração possa mantê-los por mais al-
guns anos na escola, até conseguir o tão sonhado diploma universitário. 
Paro (1983, p.31).
Após o longo período de ditadura militar, em 1985 o Brasil 
teve seu primeiro governo civil e iniciou um novo período, dessa vez 
definido pelo processo de redemocratização. Foi durante esse perío-
do que iniciaram os primeiros debates em torno de uma nova Cons-
tituição, e a educação era uma das pautas presentes nesses debates, 
que ocorriam entre diferentes grupos sociais, dentre eles os educado-
res que traziam no bojo das discussões a concepção da ampliação e 
fortalecimento da educação pública e de um sistema educacional que 
ampliasse o acesso e a permanência na escola, principalmente para a 
camada mais pobre da população. 
No entanto, mesmo com a promulgação da Constituição Fe-
deral de 1988, apenas em 1996 os debates sobre a nova LDB foram 
concluídos e a nova LDB (Lei 9394/96) foi sancionada pelo então 
Presidente Fernando Henrique Cardoso juntamente com o ministro 
da educação Paulo Renato Souza, a qual vigora até hoje.
Baseada no princípio do direito universal à educação, a 
LDB de 1996 trouxe em seu bojo diversas mudanças em relação 
às leis anteriores, dentre elas o aprofundamento do ensino funda-
mental enquanto que o ensino médio passou a ser a última etapa 
da educação básica, possibilitandoo prosseguimento dos estudos 
àqueles que o concluírem.
Em relação as alterações feitas no ensino médio, conforme a 
Lei 9.394/96 da LDB  , destacamos o artigo 35:
285
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E O PROCESSO EDUCATIVO NA TRAJETÓRIA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS NO BRASIL
Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração 
mínima de três anos, terá como finalidades:
I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no 
ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos;
II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, 
para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexi-
bilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;
III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a 
formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pen-
samento crítico;
IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos proces-
sos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada 
disciplina. Brasil (1996, p. 1).
A Educação Profissional também sofreu algumas alterações 
com a nova LDB/96, passando a ser regulamentada. Através do De-
creto nº 2.208 de 17 de abril de 1997 a Educação Profissional passou 
a integrar as diversas formas de educação e trabalho à ciência e tec-
nologia, possibilitando a articulação ao ensino médio, o ingresso de 
alunos que já concluíram o ensino básico, alunos do nível superior 
ou dos trabalhadores em geral, conforme dispõe o artigo 36-B da Lei 
9.394/96 da LDB:
Art. 36-B.  A educação profissional técnica de nível médio será desenvol-
vida nas seguintes formas: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
I - articulada com o ensino médio; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensi-
no médio. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
Parágrafo único.  A educação profissional técnica de nível médio deverá 
observar: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação; (Incluído pela Lei 
nº 11.741, de 2008)
II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; (In-
cluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu pro-
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jeto pedagógico. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008). Brasil (1996, p. 
1, grifo do autor)
Com a reforma da Lei nº 9.394/ 96 a qual deu origem a nova 
LDB,juntamente com o decreto nº 2.208, de 17 de abril de 1997 
que passou a regulamentar a educação profissional e ainda, sob o 
argumento de que a falta de mão-de-obra qualificada era a principal 
causa do desemprego, todas as ações governamentais foram volta-
das no sentido de formular e implementar programas que capaci-
tassem e qualificassem essa mão-de-obra para atender a demanda 
do mercado, ao mesmo tempo em que essas ações representariam 
também uma alternativa de inserção ou reinserção da população 
no mercado de trabalho. Todos esses justificativas serviram para 
fortalecer a educação profissional no BrasilAssim, sob essa mesma 
ótica, os jovens e adultos trabalhadores deveriam ser qualificados 
e reprofissionalizados, independentemente do seu nível de esco-
laridade, visando o melhor desempenho no mercado de trabalho, 
conforme aponta Antunes (2006). 
No entanto, o ponto fundamental da reformada LDB que 
provoca inúmeras discussões e debates a respeito do assunto se 
concentra na separação do ensino médio do ensino técnico profis-
sional. Antunes (2006, p. 478) é enfático ao afirmar que os proble-
mas da política de formação/qualificação profissional, começam a 
partir de seus objetivos, especialmente no que concerne à relação 
entre escola e mundo do trabalho. Para ele, o decreto não promove 
a interação entre escola e mundo do trabalho, se restringe apenas à 
formação de jovens e adultos para a atividade produtiva em que se 
enquadrem às demandas do mercado que prioriza apenas a produ-
tividade e a competitividade. 
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Na mesma linha de análise segue Ciavatta (2010) ao dizer que
a educação deve não somente preparar para o domínio dos conhecimen-
tos exigidos pelo crescente desenvolvimento científico-tecnológico, como 
também conduzir à análise crítica das condições em que se exerce o tra-
balho. Ciavatta (2010, p. 92).
Renasce então o debate que historicamente tem abordado a 
dualidade estrutural da educação. Para Baptista (2010, p.134), houve 
um retrocesso a partir da reforma da educação profissional, uma vez 
que havendo a lógica da separação entre o ensino médio e o técnico 
profissional propõe uma educação diferenciada para os filhos da 
elite e os filhos da classe trabalhadora.
É perceptível que essas contradições do sistema educacional 
têm refletido diretamente no mundo do trabalho e mais acentuada-
mente entre os adolescentes e jovens que estão à procura de empre-
go. Em um país capitalista que reproduz em seu seio a divisão do 
trabalho, é possível entender o porquê dos programas de qualificação 
que são disponibilizados tanto pelo aparato federal, estadual ou mu-
nicipal estar fundamentados num modelo baseado nas competências 
profissionais. A ideia é atender ao sistema e isso significa que os 
trabalhadores devem adequar-se prioritariamente às necessidades do 
mercado que, por sua vez,visa atender a lógica produtiva e acumula-
tiva do capital, baseada na exploração da força de trabalho.
Para Frigotto (2004), a questão não está concentrada somen-
te na separação do ensino formal do profissionalizante, mas também 
na desqualificação da escola de educação básica. Seguindo a mesma 
perspectiva de Frigotto (2004), podemos atribuir essa desqualificação 
a três aspectos fundamentais. O primeiro se refere ao dualismo que se 
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perpetua ao longo da história, onde o tipo de escola é determinado pela 
classe social; o segundo aspecto é a desestruturação da escola básica, 
a educação passa a ser concebida não mais como um direito, mas sim 
como filantropia, onde que por meio de diversos tipos de campanhas, 
a mídia conclama a população ao trabalho voluntário. 
Já no que tange ao ensino profissionalizante, segundo Bia-
gini (2001), este foi caracterizado pelo discurso da equidade social 
e sustentado em três pilares: o industrial, tecnológico e o social. O 
nível industrial se destinava a qualificação da mão-de-obra técnica 
para atender o mercado de trabalho, enquanto que no desenvolvi-
mento tecnológico, as escolas de ensino técnico tinham sob sua 
responsabilidade desenvolver mão-de-obra para atender as indús-
trias na utilização e na adaptação de novas tecnologias. No âmbito 
social, o ensino profissionalizante desempenhava seu papel através 
de estratégias de como difundir a qualidade da formação da mão-
de-obra dos cursos técnicos, preparando assim, os egressos para a 
inserção no mercado de trabalho.
O cenário nos anos 1990 permaneceu e continuou se desen-
volvendo dentro dessa mesma perspectiva. A formação profissional 
foi se estruturando cada vez mais no sentido de atender a lógica ca-
pitalista, a esfera social, política e econômica passaram a ser deter-
minadas e reguladas pelas regras do mercado, a política neoliberal 
se consolidou e o progresso econômico foi sustentado a partir da 
desestruturação do mercado de trabalho. Aliado a todas essas ques-
tões, acrescentamos ainda as relações de interesses entre as classes 
e o Estado, este por sua vez, privilegia a política econômica em de-
trimento da social, reduz recursos destinados aos investimentos so-
ciais, implementa políticas públicas de baixa cobertura, adota um 
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modelo minimamente interventor para o social e máximo para o ca-
pital  culmina numa crescente desigualdade social.
Em contrapartida, a detenção do conhecimento passou a ser a 
base para o do desenvolvimento do país. O modo de produção capi-
talista, privilegiando novamente a acumulação através da exploração 
dos trabalhadores, estabelece regras, dentre elas a de que para um 
país se desenvolver, a educação tem que estar direcionada à produ-
tividade e ao conhecimento. Eis então que surge o conceito de ino-
vação, concebido a partir do “saber fazer”.  A educação passa a ser 
articulada ao trabalho e desenvolvida a partir da proposta de que o 
indivíduo tem que se enquadrar nas exigências do mercado de traba-
lho. Isso fez com que o modelo de educação também tivesse que ser 
adaptado aos desafios impostos pela modernidade, tendo em vista 
que a detenção do conhecimento e o acesso à informação de maneira 
mais rápida e eficiente foi o divisor de águas para os indivíduos se 
diferenciarem no mercado de trabalho. A gênese disso foi a competi-
tividade, que agora não ficou mais restrita ao campo organizacional 
ou empresarial, mas também se difundiu entre as pessoas.
Em função dessa nova realidade reeditou-se também um 
novo perfil de trabalhador, alicerçado no “pensar” e não mais ape-
nas no “fazer”. A educação passou a ser determinada com base 
nas competências, na empregabilidade, na qualificação e na su-
perespecialização. Em virtude disso, o discurso da empregabili-
dade, fundamentado no profissional polivalente, capacitado, qua-
lificado para as novas exigências do mercado de trabalho passa a 
ser a nova retórica e aliadas nesse contexto estão as instituições 
educacionais que contribuem e promovem a “transformação” do 
trabalhador dentro dos parâmetros capitalistas.
290
A educação, ora firmada no desenvolvimento das habilidades 
e das competências individuais, surge como alternativa no plano em-
presarial com o propósito de desenvolver e formar recursos humanos 
que reúnam todos os requisitos necessários para competir por uma 
colocação no mercado de trabalho. 
Na perspectiva de Alves (2011), esse novo perfil de trabalha-
dor passa a exigir um profissional polivalente, cada vez mais qua-
lificado, que seja capaz de realizar diferentes tarefas e funções ao 
mesmo tempo, ou seja, poli operadores.
E Pochmann (2010) acrescenta:
Novos conhecimentos científicos e tecnológicos estariam associados às 
exigências empresariais de contratação de empregados com polivalência 
multifuncional e maior capacidade motivadora e habilidades laborais 
no exercício do trabalho. Esses requisitos profissionais, indispensáveis 
ao ingresso e à permanência no mercado de trabalho em transformação, 
seriam passíveis de atendimento somente por meio de um maior nível 
educacional dos trabalhadores. Pochmann (2010, p. 52).
Como a educação profissional foi a retórica dos anos 1990, du-
rante o governo de Fernando Henrique Cardoso (1996/2002) e mais tar-
de também com o seu sucessor Luís Inácio Lula da Silva (2003/2006) 
é que foram criados os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tec-
nologia todos pautados num projeto político-ideológico de desenvolvi-
mento econômico em detrimento da transformação social.
Foi assim que as políticas públicas de educação, materia-
lizadas em diversos projetos e programas sociais como Programa 
Bolsa Escola, Educação para Jovens e Adultos (EJA), Programa 
Brasil Alfabetizado, Programa Universidade (PROUNI) para to-
dos, surgiram, como uma estratégia para manter a harmonia entre 
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Estado e sociedade que ansiava e pressionava pela universalização 
da educação no Brasil.
 No entanto, os programas sociais ao invés de representarem 
uma possibilidade de emancipação social, não passam de uma ten-
tativa de camuflar as contradições existentes no seio da sociedade, 
pois atendem mínima e precariamente a demanda da população por 
educação sob o desígnio de inclusão, mas uma inclusão que acontece 
dentro dos limites do sistema e da lógica capitalista. 
O conhecimento, anteriormente técnico e restrito a apenas 
uma determinada área, baseado num processo simplificado de de-
senvolvimento das tarefas fora substituído pelas habilidades e com-
petências ao mesmo tempo em que o desemprego passou a ser en-
tendido como sendo de responsabilidade individual, decorrente da 
falta de qualificação do trabalhador, que por sua vez, não reúne os 
requisitos necessários para sua empregabilidade. 
É nesse movimento de mudanças e transformações no per-
fil do trabalhador que surgem também profundas contradições que 
nem sempre são possíveis de resolver, dada a conjuntura econômi-
ca, política, social e ideológica dos países como o Brasil, conside-
rando os limites estruturais impostos pelo capitalismo que invia-
biliza a criação de oportunidades e condições sociais de maneira 
igualitária a todos. Já que a educação profissional pode ser uma 
possibilidade maior para se inserir no mercado de trabalho então é 
necessário que se possibilite o acesso dos trabalhadores à forma-
ção e a qualificação profissional, apesar das necessidades objetivas 
e reais que o próprio sistema produtivo impõe. Enquanto nossa 
sociedade permanecer dividida em grupos sociais distintos, com 
extrema desigualdade de oportunidades de acesso e permanência a 
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um sistema educacional público de qualidade, a educação continu-
ará sendo um instrumento ideológico e intelectual que sustentará o 
sistema dominante. 
Na perspectiva de Frigotto (1995, p.25), o processo educa-
tivo precisa ser transformador, no entanto, a intelectualização do 
trabalhador encontra limites a partir do momento em que a divisão 
do trabalho manual e intelectual não se restringe apenas no interior 
da fábrica, mas no conjunto das relações sociais.Ainda, segundo o 
referido autor,
Esta divisão vai definindo uma impossibilidade real de conhecimento crí-
tico do que se passa no processo produtivo. De um lado, o trabalhador, 
pelas forças objetivas das relações de trabalho e de sua produção social, 
fica limitado ao saber prático, que necessita ser confrontado com o saber 
histórico, com o saber científico. Este confronto, via estudo, é impossibi-
litado à maioria dos trabalhadores. De outro, a grande maioria dos “in-
telectuais” é condenada a prolongar indefinidamente seus estudos sem 
penetrar na arena do processo do trabalho produtivo, dos serviços ou 
dos trabalhos fantasmagóricos ou parasitários, produzidos como forma 
de esterilizar capacidades humanas. Frigotto (1995, p. 25).
Essa é a realidade social e educacional que configura a re-
alidade brasileira. Embora o discurso oficial assuma o compro-
misso de democratizar o acesso a educação básica e ao ensino 
superior como acontece nos países desenvolvidos, no Brasil ain-
da lutamos pela universalização do ensino básico para crianças e 
adolescentes, jovens e trabalhadores adultos que encontram nos 
diversos programas e cursos de supletivo uma alternativa de com-
pensar o “tempo perdido” em que ficaram fora da escola. Essas 
ações paliativas nada mais são do que um projeto educacional 
que tem como principal objetivo a diminuição do déficit escolar 
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e consequentemente o descomprometimento do Estado, conforme 
Kuenzer (2000) explica:
A partir desse nível, o Estado se descompromete com a universalização, 
prevista na Constituição para ser atingida progressivamente, e pas-
sa a trabalhar com o conceito de eqüidade, no sentido de dar a cada 
um segundo sua diferença, para que assim permaneça. Assim conce-
bida, a eqüidade toma a diferença não como desigualdade, mas como 
atributo natural, próprio do ser humano. Em seus documentos para 
os países pobres, o Banco Mundial adota esse conceito, justificando a 
inadequação da concepção de universalização, posto que as diferen-
tes competências resultam de atributos “naturais”, que não se alteram 
significativamente pela permanência no sistema educacional. Kuenzer 
(2000, p. 23-24).
E, com o mesmo discurso de inclusão, patrocinado pelo 
modo de produção capitalista, surgem as novas concepções peda-
gógicas, dentre elas, a educação profissional, que nada mais é do 
que a articulação educação/ trabalho e que nos remete a velha e co-
nhecida concepção filosófica marxista de que a mão-de-obra con-
tinua sendo considerada mercadoria que está a serviço do capital. 
Do mesmo modo, o sentido do trabalho que na sua dimensão mais 
ampla deveria ser concebido como uma práxis humana e produtiva 
passa a ser reduzido infimamente a práxis produtiva.
Considerações finais
Assim é que se caracteriza a educação profissional no Brasil, 
na medida certa para atender as demandas do mercado de trabalho, 
onde a regra geral é essa: para poucos, a qualificação científica que 
os habilite para o exercício das funções vinculadas à gestão, à dire-
ção e aos serviços especializados de maior complexidade enquanto 
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para a grande maioria é possibilitado o acesso a escolaridade mínima 
que habilite a pessoa a aprender as técnicas necessárias da leitura e 
escrita e o restante de sua educação seja complementada com a for-
mação profissional de curta duração. O próprio trabalhador se torna 
responsável por sua capacitação desenvolvendo as características 
necessárias e exigidas de empregabilidade para o exercício de tra-
balhos que na maioria das vezes são precarizados em um mercado 
competitivo e cada vez mais restrito. 
A conclusão a que se pode chegar é que embora o ensino, tan-
to formal quanto o profissionalizante tenham passado por sucessivas 
reformas, a democratização do saber ainda está longe de ser alcan-
çada enquanto continuem se priorizando a mensuração dos índices 
estatísticos considerando as dimensões quantitativas em detrimento 
das qualitativas. 
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